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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
TRÁFICO DE DROGAS. AMEAÇA. DESACATO. PRESENTES OS
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. DROGAS VARIADAS APREENDIDAS
NA POSSE DO AGRAVANTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A
ORDEM PÚBLICA. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade
do agente, pois apesar da quantidade da droga localizada não ser das
mais elevadas – 79g de cocaína e 9,94g de –, o agravante écrack  
reincidente pela prática de delito da mesma espécie e possui ainda outra
condenação pelo mesmo delito. Nesse contexto, forçoso concluir que a
prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública e na necessidade de evitar a reiteração delitiva, não havendo
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

2. Impende consignar que, "a jurisprudência desta Corte
Superior sustenta que maus antecedentes, reincidência e outras ações
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar para

(AgRg no HC n.evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública." 
992.789/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de ).22/4/2025 30/4/2025

3. É entendimento desta Corte que a presença de condições
pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito,
não impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente
fundamentada.
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4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,11/09/2025 17/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .18 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por KAYCKE GABRIEL PRADO
CORDEIRO contra decisão singular por mim proferida, às fls. 58/68, em que não
conheci do .habeas corpus

O agravante pleiteia a reconsideração da decisão, alegando ausência dos
requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Ressalta a suficiência da aplicação de medidas alternativas ao cárcere.
Requer, assim, "o conhecimento e provimento do Agravo Regimental, a fim de

(fls. 72/76).que a ordem de habeas corpus seja concedida." 
É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

Conforme afirmado no agravado, esta Corte Superior não admite decisum 
 substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade dehabeas corpus

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de
locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, consta dos autos que o Juízo de primeiro grau, ao homologar a
prisão em flagrante do agravante, converteu-a em prisão preventiva. A referida
segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, no julgamento do habeas

, nos seguintes termos:corpus
 

“5. O Paciente foi autuado como incurso pela
prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343
/2006, sendo decretada sua prisão preventiva, sob os
seguintes fundamentos:

 
'... A prisão em flagrante merece ser convertida em prisão
preventiva, por quanto além dos indícios da prática do tráfico,
acima indicados, e da existência de materialidade delitiva,
advinda do auto de constatação provisória, houve maior
gravidade concreta da conduta, face à grande quantidade de
porções de drogas apreendidas, que se prestariam para
abastecer mais de uma centena de usuários. Além disso, o
autuado é reincidente específico na prática do tráfico, e possui
outra condenação pelo mesmo delito, as quais não se
prestaram para evitar que o custodiado continuasse envolvido
no meio criminógeno, o que revela, ainda, que a imposição de
medidas cautelares diversas da prisão também não se prestará
para evitar que o custodiado continue delinquindo, havendo

. Outrossim, é incompatívelrisco concreto de reiteração delitiva
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a liberdade a quem está envolvido na prática de crime
equiparado a hediondo, e que é inegável fonte de outros tipos
de criminalidade, sendo necessária a mantença da prisão, pois
em caso de eventual condenação, não será cabível a
concessão de benefício liberatório imediato ao autuado, em
razão de suas desfavoráveis condições subjetivas e
notadamente, de sua reincidência. Ademais, a custódia cautelar
do averiguado, além de resguardar a ordem pública, evitando
que continue envolvido na prática delitiva, também imprime
celeridade ao processo, permitindo a rápida instrução
processual, bem como enseja também eventual reconhecimento
do agente por parte de testemunhas. Ante o exposto, e em
atenção ao fato de existirem prova da materialidade delitiva e
suficientes indícios da autoria criminosa do averiguado,
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO
PREVENTIVA, já que presentes os requisitos dos artigos 311 a
313, todos do Código de Processo Penal ...' (fls. 53/55 dos
autos de origem).

 
Primeiramente, insta consignar que a r. decisão que

decretou a prisão preventiva do Paciente, encontra-se
devidamente fundamentada, atendendo perfeitamente ao
quanto exigido pelo art. 93, IX, da Constituição Federal.

Razão assiste à autoridade apontada como coatora
ao decretar a prisão preventiva, afinal, ao que consta dos
autos, há indícios suficientes de que o Paciente estaria
cometendo o suposto crime. É evidente que quem se
envolve na venda de entorpecentes adota uma conduta
que ameaça a ordem pública. O traficante desempenha um
papel crucial na propagação do vício e da dependência
química, cujas consequências são muitas vezes
irreversíveis, provocando desorganização familiar e
deterioração social, além de agravar a violência e a
insegurança comunitária. Esses elementos são mais do
que suficientes para justificar a manutenção da prisão
cautelar, visando garantir a ordem pública, o que torna
arriscada a concessão de liberdade neste momento.

Comprovada a materialidade do crime, há nos autos
ao menos fortes indícios de ter o Paciente praticado a
conduta a ele imputada, pelas provas até então
produzidas. Consta dos autos principais, que aos
02.10.2024, por volta das 17h40min, na Rua Salvador
Rossi, 1, Recanto do Jaguari, na cidade e comarca de São
João da Boa Vista, o Paciente trazia consigo, para fins de
tráfico, cerca de 79g. de cocaína, bem como cerca de 9,94

 estava se dedicando ao tráfico de drogas e, nag. de crack;
data dos fatos, teria escondido em sua cueca um invólucro
plástico contendo 08 kits com 13 pedras de cocaína em
cada um, bem como teria se munido de um outro invólucro
plástico verde contendo 14 porções de crack, e saiu pela
rua com o objetivo de vender as drogas. Porém, durante
patrulhamento, mesmo ao tentar empreender fuga, foi
preso em flagrante delito.

Assim, em juízo de cognição sumária, os fatos
concretos do caso, indicam que se solto, por certo tornará
a delinquir, dando continuidade às atividades ilegais,
mormente, pela expressiva quantidade de drogas
apreendidas, e ser o Paciente reincidente, inclusive
específico (fls. 42/44 autos principais), o que por si só já
indica que não possui comprometimento com a ordem
pública e insiste na reiteração delitiva.
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Portanto, a prisão preventiva é necessária por
conveniência da instrução criminal, bem como para
assegurar a aplicação da lei penal.

A medida é extrema sim, mas, no caso, necessária.
O princípio constitucional do estado de inocência

(art. 5º, LVII, da Constituição Federal), não impede a prisão
provisória do autor de crime, em defesa da própria
sociedade, quando presente motivo que a justifique, como
é o caso.

Por conseguinte, presentes os requisitos
necessários para a manutenção do decreto de prisão do
Paciente, previstos no art. 312, do Código de Processo, a
prisão preventiva não pode ser revogada.

6. Vale consignar, que embora possa ser
questionada a homogeneidade entre a prisão preventiva e
eventual decisão condenatória futura, deve se levar em
conta que a providência extrema se justifica até mesmo
para evitar a reiteração delitiva do Paciente e como
garantia da ordem pública.

Por tais fundamentos, o Paciente deve aguardar
recolhido o destino da ação penal contra ele proposta, não
havendo que se falar em revogação da prisão preventiva.

Pelos mesmos motivos acima delineados, as
medidas cautelares diversas da prisão se mostram
insuficientes ao caso." (fls. 19/22)

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual,

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do
acórdão impugnado, verifica-se que a custódia cautelar foi adequadamente motivada
pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstrada, com base em elementos
concretos, a periculosidade do agente, pois apesar da quantidade da droga localizada
não ser das mais elevadas – 79g de cocaína e 9,94g de  (fl. 20) –, o agravante écrack   
reincidente pela prática de delito da mesma espécie e possui ainda outra condenação
pelo mesmo delito.

Nesse sentido, "a jurisprudência desta Corte Superior sustenta que maus
antecedentes, reincidência e outras ações penais em curso justificam a imposição de

(AgRgsegregação cautelar para evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública" 
no HC n. 992.789/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).22/4/2025 30/4/2025
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública e na necessidade de evitar a reiteração
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delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade
capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

denegou habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do
agravante, preso em flagrante pela suposta prática do
delito de tráfico de drogas, com apreensão de 24 pedras
de crack, 68 porções de cocaína (90 gramas) e R$340,00
em espécie.

2. O agravante alega ausência dos requisitos para a
prisão preventiva e sugere a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão preventiva do agravante está devidamente
fundamentada e se há possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva está fundamentada em dados

concretos que evidenciam a necessidade de
encarceramento provisório, especialmente devido ao
fundado receio de reiteração criminosa, uma vez que o
agravante é reincidente específico.

5. A jurisprudência desta Corte sustenta que a
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a
garantia da ordem pública.

6. Não há elementos nos autos que recomendem a
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A prisão preventiva está

justificada pela reincidência específica e pelo risco de
reiteração criminosa, não sendo cabível a substituição por
medidas cautelares diversas".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos
legais específicos citados.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC
173.374/BA, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe 

; STJ, AgRg no HC 803.157/SP, Rel. Min.30/3/2023
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe ;24/3/2023

STJ, AgRg no HC 797.708/SC, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, DJe .24/3/2023

(AgRg no HC n. 1.007.730/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,17/6/2025
DJEN de .)30/6/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE.
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS PARA A
ABORDAGEM. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDADO RISCO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
VERIFICADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA.
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1. "Não satisfazem a exigência legal [para se
realizar a busca pessoal e/ou veicular], por si sós, meras
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas,
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação
subjetiva de determinada atitude ou aparência como
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como
nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580
/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).19/4/2022 25/4/2022

2. Como evolução desse entendimento, a Terceira
Seção desta Corte definiu que a tentativa de fuga pelo réu,
ao visualizar uma guarnição policial, autoriza a busca
pessoal, desde que se apresente narrativa verossímil,
coerente e não contraditória com os demais elementos dos
autos.

3. "Assim, à luz de todas essas ponderações,
conclui-se que fugir correndo repentinamente ao avistar
uma guarnição policial configura motivo idôneo para
autorizar uma busca pessoal em via pública, mas a prova
desse motivo, cujo ônus é do Estado, por ser usualmente
amparada apenas na palavra dos policiais, deve ser
submetida a especial escrutínio, o que implica rechaçar
narrativas inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por
outros elementos dos autos" (HC n. 877.943/MS, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de ).18/4/2024 15/5/2024
4. No caso do autos, o agente tentou se evadir do

local ao avistar a viatura, dispensando uma sacola no
chão, o que consiste em fundada justificativa para a busca
pessoal, conforme novel entendimento acima exposto.

5. Insta consignar que a regra, em nosso
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

6. Na espécie, a decretação da prisão teve como
fundamento, além da gravidade concreta da conduta, a
possibilidade concreta de reiteração delitiva. A propósito,
destacaram as instâncias de origem que "se trata de
autuado reincidente específico, que estaria a desenvolver
o tráfico como atividade habitual, sendo importante
destacar que, diante dessas características do caso
concreto, nenhuma medida cautelar diversa da prisão se
mostra suficiente para assegurar a ordem pública. Assim, o
paciente é reincidente específico, ostenta outras
condenações, o que é indicativo do risco concreto de

. E, segundo seu depoimento, 'estavareiteração criminosa
de saidinha de final de ano'" (e-STJ fl. 53).

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão
preventiva do agente, pois, como sedimentado em farta
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 996.446/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)11/6/2025 16/6/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. APREENSÃO DE
EXPRESSIVAS QUANTIDADES DE DROGAS
(MACONHA CRACK E COCAÍNA). NECESSIDADE DE
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. PAI DE CRIANÇA
MENOR DE 12 ANOS. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Julgados do STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo
Tribunal estadual em razão da periculosidade do paciente,
evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas da
prisão (apreensão de 11,1kg de maconha, 95,6g de crack
e 36,1g de cocaína) e pelo risco de reiteração delitiva,
porquanto é reincidente específico, com execução de pena
pendente, motivos que justificam a prisão para resguardar
a ordem pública. Julgados do STJ.

4. Sobre a prisão domiciliar, "embora todo pai seja
indispensável à criação de seus filhos, o benefício previsto
no art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal não
possui aplicação automática, sendo necessário que o
homem comprove ser o único responsável pelos cuidados
do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos"
(AgRg no HC n. 822.761/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).2/10/2023 5/10/2023
No caso em exame, o Tribunal estadual afirmou que não
há "informações nos autos acerca da imprescindibilidade
da presença do paciente junto ao filho menor, tampouco
que não esteja recebendo os cuidados próprios da idade".

Acrescentou: "vale consignar, aliás, que a corré,
genitora do infante, teve a prisão preventiva convertida em
domiciliar na origem - processo 5000486-
78.2025.8.24.0518/SC, evento 61, DESPADEC1."

(e-STJ fl. 37), contexto que afasta a possibilidade
de deferimento do benefício postulado. Julgados do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 992.236/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)6/5/2025 9/5/2025

 
Destaco que a presença de condições pessoais favoráveis, como emprego lícito

e residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente
fundamentada. Salientando-se, ainda, que o entendimento deste Superior Tribunal de
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Justiça é no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTES.
REITERAÇÃO. AGRAVANTE REINCIDENTE E
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. NÃO VERIFICADAS. MEDIDAS
CAUTELARES. INVIABILIDADE. INSURGÊNCIA
APRESENTADA POR OCASISÃO DA INTERPOSIÇÃO
DO AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

2. No caso, o agravante foi preso preventivamente,
ante a apreensão de 49g (quarenta e nove gramas) de
pasta-base de cocaína e 335,9g (trezentos e trinta e cinco
gramas e nove decigramas) de crack (e-STJ fl. 13), o que o
Superior Tribunal de Justiça tem admitido como
fundamentação idônea para a decretação e manutenção
da custódia.

A mais disso foi destacado ser ele "é reincidente
específico (processo nº 1500246-54.2019 - fl. 37) e
portador de maus antecedentes (fls. 33/38)", e-STJ fl. 19,
e, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
pública.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado,
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação
da segregação provisória e, na espécie, foi destacado no
decreto prisional ser o agravante reincidente e portador de
maus antecedentes.

4. As circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado
para a proteção da ordem pública, notadamente diante da
possibilidade de reiteração delitiva, conforme se depreende
dos autos.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 997.178/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)11/6/2025 16/6/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM
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PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Convém,
ainda, ressaltar que, considerando os princípios da
presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em
casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do Código de
Processo Penal.

2. No caso dos autos, verifico que a prisão
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade,
variedade e natureza das drogas apreendidas - 654,71 g
de maconha e 6,25g de cocaína - o que, somado à
apreensão de balança de precisão, demonstra maior
envolvimento com o narcotráfico e risco ao meio social.
Ademais, a prisão do paciente também se justifica para
evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que é
reincidente específico.

3. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual do paciente está devidamente fundamentada
na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto,
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 989.848/SP, de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)24/6/2025 3/7/2025
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE
E VARIEDADE DE DROGA. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE.
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

2. No particular, as instâncias ordinárias
destacaram a necessidade da medida extrema, para fins
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de garantia da ordem pública, tendo em vista a expressiva
quantidade, nocividade e variedade das substâncias
entorpecentes, em tese, apreendida com o recorrente - 6
porções de "maconha", com peso líquido aproximado de
717g, bem como 60 porções de "cocaína", com peso
líquido aproximado de 6,300g, além de balança de
precisão e de diversas embalagens com resquícios de
droga (e-STJ fl. 135), fundamentação que justifica a prisão,
com adequação aos requisitos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

3. Outrossim, conforme relatado nos autos, justifica-
se, também, a prisão a fim de evitar o risco de reiteração
delitiva, eis que o recorrente é reincidente específico e
ostenta maus antecedentes (e-STJ fl. 138). Com efeito, a
perseverança do agente na senda delitiva, comprovada
pelos registros de crimes graves anteriores, enseja a
decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem
pública como forma de conter a reiteração, resguardando,
assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do
processo.

4. A presença de condições pessoais favoráveis
não tem o condão de, por si só, garantir a liberdade ao
acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que
autorizam a manutenção da medida extrema nos termos
do art. 312 do CPP. Precedente.

5. Tem-se por inviável a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade
concreta da conduta delituosa e a periculosidade do
agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

6. Em relação à alegação de desproporcionalidade
da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se
de prognóstico que somente será confirmado após a
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo
possível inferir, nesse momento processual e na estreita
via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado
em caso de condenação (e consequente violação do
princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade
depende de ampla dilação probatória, com observância
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que
não se coaduna com a finalidade do presente instrumento
constitucional.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 212.137/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)8/4/2025 15/4/2025

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios

fundamentos.
Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.007.896 / SP
Número Registro: 2025/0197185-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15023932620248260568 21239434920258260000 22853202024 23478908520248260000 523312024

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAYCKE GABRIEL PRADO CORDEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAYCKE GABRIEL PRADO CORDEIRO (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PERILO OLIVEIRA - SP127537
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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